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PARECER JURIDICO CONCLUSIVO N°.1234/2024 -L.C.

[nteressado: Secretaria Municipal de Ciêncía, Tecnologia e lnfomações,
Referência: Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 021/2024.
Protocolo n°: 2024027922.

EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO -LICITAÇÕES  E
CONTRATOS  -  PARECER  JURiDICO  CONCLUSIVO  -
LEI   FEDERAL   N°   14.133/21,   ART.   53,   -   lNSTRUÇÃO

NORMATIVA N° 009/2023, ART. 7°,  lNCISO XX.

1. RELATORIO

Adveio a esta  Procuradoria Juridica Municipal,  a fim  de se conferir análise  e

parecer, via da Comissão de Contratação, por sua chefia, o Processo Administrativo de n°

2024027922,  que trata sobre licitação  na  modalidade Pregão  Eletrônico,  autuado sob n°

021/2024.

Referido   procedimento   desenvolveu-se   a   partir  de  demanda   advinda  da

Secretaria  Municipal  de  Ciência,  Tecnologia e  lnfomações  cujo objeto  é  a  "Reg/.síro de

preços para futura e eventual contrstação de serviços técnicos para ampliação da rede de

fiibra óptica visando stender a demanda da Secretaria Municipal de Ciência e Tecnologia

de Ca+alão, confome estabelecido neste lnstrumento e nos documentos anexos.".

Concluída  a  fase  inicial  do  procedimento  (fase  interna),  esta  Procuradoria

Jurídica, via de um de seus componentes habilitados, emitiu parecer consultivo acerca da

conformidade da minuta do Edítal e seus anexos, exarando considerações sobre referida

fase,  consoante se tem  do  Parecer Juridico  Prévio  n°  1017/2024 -L.C„  dado em  16 de

julho de 2024.

No  dia  22  de  julho  de  2024  o   lnstrumento  Convocatório  e  seus  anexos

tornaram-se  púb[icos  para  a finalidade  do  processo,  junto  ao  mural  físico  da  Prefeitura

Municipal de Cata[ão e em seu sítio e[etrônico,  no Diário Oficial do Estado de Goiás sob o
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Compras,     bem     como     registrado     no    TCMGO     recibo    303219c4-9588-468f-a2d5-

3b3ae7el 00c3.

No dia 02 de agosto de 2024, foi realízada sessão pública, por meio do Sistema

BLL Compras, oportunidade em que o Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento

às   disposições   con{idas   no   edital,   tendo   comparecido   duas   licitantes,   quais   sejam,

TECNOMARRA   SOLUÇÕES   EM   SEGURANÇA   LTDA   e   APC   TECNOLOGIA   LTDA

oportunidade em que o Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições

contidas  no  Edital,  e  em  função  da  inversão  das  fases  de  habilitação  e  julgamento,

suspendeu-se   a   sessão   para   a   verificação   da   qualjficação   técnica   das   licitantes

pariicipantes.

Em sequência, o  Parecer Técnico,  apontando que a licitante TECNOMARRA

SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA "atende ao solicitado no Edital e anexos), enquanto

a licitante APC TECNOLOGIA LTDA "não atende ao solicitado no Edital e anexos.  Item 11 :

De   acordo   com   a   ficha   técnica   apresentada, em   contradi ão   com   a

ímarca/modelo). o equipamento ofértado é incompatíve] com àqueles já insta[ados e em

funcionamento  na  rede  Municipal.  Uma  vez  que,  o  equipamento  apresentado  na  ficha

técnica,  não  possui  conectividade  com  a  ONUS  já  instaladas  e  em  funcionamento  no

parque„.

Posteriormente, em 05 de agosto de 2024, o Pregoeiro reabriu a sessão, para

a etapa competitiva de lances, e apesar do Parecer Técnico, ter apontado divergência entre

as Fichas Técnicas e a Proposta de Preços, o Pregoeiro, em razão do Princípio da Ampla

Competitividade  e  do  Formalismo  Moderado,  considerou  o  registrado  na  Proposta  de

Preços,   tendo   ao  final,   relativamente  aos   lances  ofertados,   clas§ificado  as   licitantes

TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA e APC TECNOLOGIA LTDA, tendo

a segunda, manifestado durante a sessão, a intenção de recurso.
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Em seguida, a licítante APC TECNOLOGIA LTDA, confome havia manifestado

a  intenção  de  recorrer,  apresentou  de  forma  intempes{iva,  Pedido  de  Reconsideração,

contra  a  habilitação  da  TECNOMARRA  SOLUÇÕES  EM  SEGURANÇA  LTDA,  que  na

opor{unidade,     após    oporiunizado    pelo    condutor    do    certame,     apresentou    suas

Contrarrazões ao Pedído.

Em  sequência,   novo  Parecer  Técnico  que  em  síntese,   ratifica  o  parecer

anterior,   e   conclui   "pela   manutenção   da   classificação   da   Empresa   TECNOMARRA

SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA -CNPJ n° 23.695.310/0001-73".

Por conseguinte,  decisão pe[a Secretária Municipa] de Ciência, Tecnologia e

lnformações,    Kelen    Cristina   Aires   de   Melo   Cury   ratificando   pela   manutenção   da

adjudicação do objeto à licitante TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA.

Por fim,  adveio por remessa a este Orgão Consultivo a Íntegra do feito,  para

que se fizesse a presente análise quanto à legalidade dos atos até então praticados.

Em síntese, é o relato do qiie basta.

2.  FUNDAMENTAÇÃO

2.1. -NATUREZA E EXTENSÃO DO PRESENTE PARECER:

Cogente digressão inicial quanto à natureza e extensão do presente ato, com

o  fim  de  que  reste  dírecionado  e  alertado  ao  Gestor  sua  autonomia  decisória  sobre

eventuais ponderações/recomendações aqui destacadas, que impeçam ou eventualmente

obstaculize o regular sequenciamento do feito.

Tem   a   referida  atuação  juridica,   quanto  ao   momento   legal   do   presente

procedimento,   a  Íncumbência  de  análise  quanto  à  conformidade  dos  atos  praticados

durante todo o processo com as disposições legais e normativas incidentes.
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E  instrumento jurídico obrigatório que possui  o condão de auxiliar no controle

interno dos atos adminístrativos. Tem  natureza consultiva,  na medida em que a partir de

seu conteúdo é que a Secretaria Municipal avaliará a extensão e gravidade de eventuais

defeitos do processo ou sua integral conformídade com a legislação e, assím assessorado,

bem defina o foco da Administração,  quer pela homologação do certame,  quer por outra

medida que o torne sem efeito, observada a autotutela administrativa.

A   extensão   do   presente   é   vinculada   ao   aspecto   juridico   do   processo

administrativo, somente. Quer-se com Ísso dizer que nada que diga respeito à tecnicidade

do objeto da contratação, bem assim a magnitude do que é licitado deva ser expedido juízo

de  valor jurídico,  pressupondo ter o  Gestor se  municiado  de toda capacidade técnica e

conhecimentos especificos sobre o que é adquirido /aíu sensu, ao fim precipuo de alcançar

o interesse da Administração Pública.

Quanto  ao  ponto,  necessária  a  reprodução  da  exigência  legal  sobre  ao  ato

jurídico-opinativo que se deflagra, na forma contida na Lei Federal n° 14.133/21, momente

as dísposições do ar{igo 53, /.n verb/'s:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o Órgão
de assessoramento juridico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1 ° Na elaboração do parecerjuridico, o órgão de assessoramento jurídico da
Ad m inistração deverá:
1  -  apreciar  o   processo  licitatório  confome  critérios  objetivos   prévios  de
atribuição de prioridade;

11  -  redigir sua  manifestação  em  linguagem  simples  e  compreensível  e  de
foma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados
em consideração na análise jurídica;
2° (VETADO).

3°  Encerrada  a  instrução  do  proces§o  sob  os  aspectos técnico e juridico,  a
auton.dade deteminará a divulgação do edital de licitação confome disposto
no art. 54.

4°Nafomadesteartigo,oórgãodeassessoramentojuridicodaAdministração
também   realizará  controle   prévio   de   legalidade  de   contratações   diretas,
acordos, temos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro

#E:::'n:á#,saiàsntaTFeejnutr:â,::nngaânh:;eó:ees::;reeuv:at:=n::dagfí:ãsemato
daautondadeiurídica:"imacompetente"edeveráconsidemrobE
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valor, a baixa complexidade da contratação,  a entrega imediata do bem ou a
utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênío ou outros
ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Por assimetria legal, o mesmo se tem  por exigência a orientação do Tribunal

de   Contas   dos   Municipíos   do   Estado   de   Goiás   (TCM/GO)   explicitado   na   lnstrução

Normativa n° 009/2023, segundo a qual:

Ari.  7° A documentação a ser produzida pelo Órgão contratante  na instrução
da  fase  preparatória  dos  processos  de  licitação  deverá  ser  composta  do
seguinte:

[...] XX - parecer juridjco de controle prévio de legalídade,  confome art. 53 da
LLC,  ressaltada sua obn.gatoriedade, de acordo com o § 4°, dispensàvel  nas
hipóteses do § 5°, ambos do mesmo artigo;  [...]

Nesta  senda,  o  objeto  do  presente  parecer  fica  circunscrito  aos  seguintes

aspectos:  a)  instrução e formação do  processo  administrativo;  b)  motivação da pretensa

contratação; c) regularidade do procedimento; d) adequação do conteúdo do Edital e seus

anexos.  Nesse  enfoque,  tecidas  tais  considerações,  passamos  à  análise  do  processo

epigrafado.

2.2.  DA MODALIDADE DE LICITAÇÂO UTILIZADA:

Trata-se  de  procedimento  ljcitatório  a  ser  realizado  na  modalidade  Pregão

Eletrônico,   cujo  objeto  tem  por  enquadramento  os  exatos  ditames  da  Lei  Federal  n°

14.133/21, que dispõe em seu artigo 29, o quanto segue:

Art. 29. A concomência e o pregão seguem o ri[o procedimental comum a que
se  refere  o ari.  17  desta adotando-se  o  pregão  sempre  que  o  objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edftal, por meio de especfficações usuais de mercado.
Parágrafo único. 0 pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
espec.ializados   de  nalureza  predominantemente  intelectual   e  de  obras  e
serviços de engenharia, exceto os servjços de engenharia de que trata a a!!p§a
"a" do inciso Xxl do caDut do art. 6° desta Lei.

Art. 17. 0 processo de licftação observarà as seguintes fases, em sequência:
I - preparatória;
11 -de divulgação do edital de licjtação;

111 -de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;
lv - de julgamento;v. de ::::h_a_ç_ão_,____                      f l®
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VI - recursal;

VII -de homologação.

§ 1° A fase referida no inciso V do caput deste ariigo poderà, mediante sto
motivado  com  explicitação  dos  beneficios  decorrentes,  anteceder  as  fases
referidas nos incisos 111 e IV do caput deste ariigo, desde que expressamente

previsto no edital de licftação.
§ 2° As licftações serão realizadas preferencialmente sob a foma eletrônica,
admitida  a  utilização  da forma  presencial,  desde  que  motivada,  devendo  a
sessão pública ser registrada em ata e gravada em àudio e vídeo.

§  3°  Desde  que  previsto  no  edital,  na  fase  a  que  se  refere  o  inciso  IV
do caput deste  ariigo,  o  órgão  ou  entidade  licftante  poderà,  em  relação  ao
licftante    provjsoriamente    vencedor,     realizar    anàlise    e    avaliação    da
conformidade  da  proposta,  mediante  homologação  de  amostras,  exame  de
conformidade  e  prova  de  conceito,  entre  outros  testes  de  interesse  da
Administração,   de   modo   a  comprovar  sua   aderência  às  especificações
definidas no temo de referência ou no projeto bàsico.

§  4°  Nos  procedimentos  realizados  por  meio  eletrônico,  a  Administração
poderâ  determinar,  como  condição  de validade  e  eficácia,  que  os  licitantes
pratiquem seLis alos em fomalo eletrônico.
§ 5° Na hipótese excepcional de licitação sob a foma presencial a que refere
o § 2° deste artigo, a sessão pública de apresentação de propostas deverá ser

gravada em àudio e vídeo, e a gravação serà juntada aos autos do processo
licitatório depois de seu encerramento.

§ 6° A Administração poderá exigir cer[.mc;ação por organização independente
acreditada  pelo  lnstftuto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia

(Inmetro) como condição para aceitação de:
I ~ estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos execuwos,.
11 - conclusão de fases ou de objetos de contratos:
111   -   material   e   corpo  técnico   apresentados   por  empresa   para   fins   de
habilftação.

Versa   o   procedimento   sobre   regis{ro   de   preços   para  futura   e   eventual

contratação de serviços técnicos para ampliação da rede de fibra Óptica visando atender a

demanda da Secretaria Municipal de Ciência e Tecnologia de Catalão.

2.3.  DA FORMAÇÂO DO  PROCESSO LICITATÓRIO:

2.3.1  -FASE [NTERNA:

Em relação ao planejamento da demanda, infere-se ter restado delineado no

certame todas as circunstâncias  elucidativas  da fase  preparatóría do  processo  licitatório

que   é   caracterizada   pelo   planejamento   e   deve   compatibilizarse   com   o   plano   de

contratações  anual  de  que trata  o hciso  Vll  do caDut do  ar[.12  desta  Lei,  sempre  que

eistrio,emmffibbqüffi,=mmostrifftriffimnsHfi
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técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interierir na contratação, em atendimento

ao disposto no ar{igo  18 da NLLC.

Art.  18.  A  fase  preparatória  do  proc;esso  I.ic.í[atório  é  caratierizada  pelo

planejamento e deve compstibilkar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso Vll do caDut do arl.12 desta Lei. sempre que elaborado, e
com   as  leis  orçamentárias,   bem  como  abordar  todas  as  considerações
técnicas,  mercadológicas e de  gestão  que podem  interferir na contratação,
compreendidos:
I  -  a  descrição  da  necessidade  da  contratação  fundamentada  em  estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II-adefiniçãodoobjetoparaoaiendimentodanecessidade,pormeiodetemo
de  referência,  anteprojeto,  projeto  bàsico  ou  projeto  executiivo,  conforme  o
Caso;

111  -  a  definição  das  condições  de  execução  e  pagamento,  das  garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado,  com  as composições dos preços  utilizados  para
suaformação;
V - a elaboração do edítal de licftação:
Vl  -  a  elaboração  de  minuta de  contrato,  quando  necessària,  que  constarâ
obrigatoriarriente como anexo do edftal de licitação;
Vll  -  o  regime  de  fomecimento  de  bens,  de  prestação  de  serviços  ou  de
execução de obras e serviços de  engenharia,  observados  os  potenciais de
economia de escala;
VIll -a modalidade de lic.Í[ação, o crftério de julgamento, o modo de disputa e
a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os
fins  de  seleção da  proposta  apta  a  gerar o  resultado  de  contrafação  mais
vantajoso para a Administração Pública,  considerado todo o ciclo de vida do
Objeto;
IX-amotivaçãocircunstanciadadascondiçõesdoedital,taiscomojustificativa
de  exigéncias  de  qualificação  técnica,  mediante  indicação  das  parcelas  de
maior  relevància  técnica  ou  valor  significativo  do  objeto,  e  de  qualificação
econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das

propostas  técnicas,  nas  licftações  com  julgamento  por  melhor  técnica  ou
técnica  e  preço,   e  justificativa  das  regras  periinentes   à  participação  de
empresas em consôrcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a
boa execução contratual ;
XI  - a mstívação sobre o momento da dNulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

§ 1° 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste arligo
deverà evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo
a  pemitir a  avaliação da viabilidade técnica e  econômica da contratação,  e
conterâ os seguintes elementos:
I  - descrição da necessidade da contraiação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
11 -demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre   que   elaborado,   de   modo   a   indicar   o   seu   alinhamento   com   o

p,ane,amenío da Adm,n,;íração,                                                             ft
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111 -requis.ftos da contrstação;
IV  -  estimalivas  das  quantidades  para  a  contratação,  acompanhadas  das
memórias de câlculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibililar economia
de escala;
V  -  Ievantamento  de  mercado,  que  consiste  na  anàlise  das  altemativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contrstar;
Vl  -  estimativa do valor da contratação,  acompanhada  dos  preços  unitârios
referenciais, das memórias de càlculo e dos documentos que lhe dão suporle,

que  poderão  constar  de  anexo  classiíicado,  se  a  Administração  optar  por
preservar o seu sigilo até a conclusão da lici[ação;
Vll   -   descrição   da   solução   como   um   todo,   inclusNe   das   exigências
relacionadas à manutenção e à assistênc;ia técnica, quando for o caso;
Vlll -justifjcativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstraiivo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e
de  melhor  aprovei[amento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros
disponiveis;

X   ~   proviclências   a   serem   adoladas   pela   Administraçãci   previamente   à
celebração do contrato,  inclusive quanto  à capacftação de  servidores  ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contrafações correlalas elou interdependentes:
Xll  -  descrição  de  possíveis  impatios  ambientais  e  respecwas  medidas
mitigadoras,  incluídos  requisftos  de  baixo  consumo  de  energia  e  de  outros
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens
e refugos, quando aplicàvel;
Xlll  -  posicionamento  conclusivo  sobre  a  adequação  da  contratação  para  o
stendimento da necessidade a que se destina.

§  2°  0  estudo  técnico  preliminar  deverá  conter  ao  menos  os  elementos
previstos  nos  incisos  1,  lv,  VI,  VIIl  e Xlll  do  §  1°  deste  artigo  e,  quando  não
contemplar os demais elementos previstos no referido paràgrafo, apresentar
as devidas justificativas.

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contralação de obras e
serviços  comuns  de engenharia,  se  demonstrada a inexisténcia de  prejuízo

para  a  aferição  dos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  almejados,  a
especifiicação do objeto poderà ser realizada apenas em termo de referência
ou em projeto bãsico, dispensada a elaboração de projetos.

Demais  disto,  o  Termo  de  Referência  e  respectivos  anexos  encontram-se

pormenorizadamente em simetria ao que prevísto no inciso Xxlll  do artigo 6° da NLLC.

Neste compulsar e sem a intenção de imiscuir nos aspectos técnicos do objeto

licitado, porquanto a atuação expressa neste parecer é reservada à concepção jurídica do

processo e aquela se mostra responsabilidade do Órgão Licitante, tenho por observadas

as disposições especiais da lnstrução Normativa n° 09/2023 -TCM/GO, que prescrevem:
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Procuradoria  Geral  do  Município

(...)  Art.   7°  A  documentação   a  ser  produzida  pelo   órgão  contratante   na
instrução da fase preparatória dos processos de licitação deverá ser composta
do seguinte:

1  -  documento  de fomalização  de  demanda  elaborado  pelo  chefe  do  Órgão
interessado, cujo objeto a ser contratado deve ser compatível com o plano de
contratações anual de que trata o  inciso Vll do art.12 da LLC, quando existir,
e com as leis orçamentàrias, e conterá:
a) justificativa da necessídade da contratação;
b) descrição sucinta do objeto;

c) quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de
consumo anual;
d) estimativa preliminar do valor da contratação;
e) prazo da contratação;

f) grau de prioridade da compra ou da contratação; e
g) indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outra contratação;
11 -estudo técnico preliminar, confome inciso XX do art. 6° e dos §§  1°, 2° e 3°

do art. 18 da LLC, observadas as seguintes condições:
a)  na contratação de aquísição de bens ou produtos deverão ser observados
os art§. 40 e 44 da LLC;
b) na contratação de serviços em geral deverão ser observados os aris. 47 a

50 da LLC;

c) quando se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia cleverão
ser observados os arts. 45 e 46 da LLC;
111  -Temo de Referência,  quando se tratar de contratações de aquisição de
bens (materiais, equipamentos etc.) ou serviços comuns, inclusive os seiviços
comuns  de engenharia,  conforme  inciso  11  do  ar[.  18,  e  nos termos do  inciso
Xxlll do art. 6° da LLC, atendidos, ainda, o §  1 ° do ar[. 40 e os aris. 41  a 43 da

mesma lei, quando se tratar de compras:
a) na aquisição de materiais para obra ceha ou serviço especifico, deverão ser
apresentados os projetos da obra/sewiço em qiie serão empregados, além do
memorial  de càlculo  dos  quantitativos,  baseado  em  composições  de  custos
do§ serviços que empregam os insumos;
b)  para  aquisição  de  maten.ais  pétreos  (brita,  areia,  cascalho)  deverá  ser
apresentado croqui com localização e distãncia estimada de transpohe entre
a(s) jazida(s)/pedreira(s) disponlvel(s) para fomecimento até o local da entrega
do produto;

lv - Anteprojeto,  Projeto Básico e Projeto Executivo, para as contratações de
obras e serviços especiais de engenharia, confome inciso 11 do ar[.18, e nos
temos dos incisos XXIV, XXV e Xxvl do ah. 6° e art. 46, todos da LLC:
a)  de  acordo  com  o  §  2°  do  art.  46  da  LLC,  nos  casos  de  contratação
integrada,  é  dispensada  a  elaboração  de  projeto  básico,  hipótese  em  que
deverá ser elaborado anteprojeto;
b) confome o §  1° do ah. 46 da LLC, excepcionalmente, o projeto executivo

poderá ser dispensado, desde que atendidos os preceitos do § 3° do ah. 18 da
citada lei, haja vista a regra pela sua obrigatoriedade;
c) confome o § 9° do art. 46 da LLC, os regimes de execução de empreitada

por  preço  global,   empreitada  integral,  contratação  por  tarefa,   contratação
integrada  e  contratação  semi-integrada,  serão  licitados  por  preço  global  e
adotarão  sistemàtica  de  medição  e  pagamento  associada  à  execução  de
etapas do cronograma fisico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas

:doçãodes,stemaücaderemumçãoonentadffl

de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração Or
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preços  unitários  ou  referenciada  pela  execução  de  quantidades  de  itens
unitários;

d)  para  a  elaboração  dos  projetos  de  obras  e  serviços  de engenharia,  será

preferencialmente   adotada   a   Modelagem   da   lnformação   da   Construção
(Building  lnformation  Modelling  -  BIM)  ou tecnologias  e  processos  integrados
similares ou mais avançados que venham a substitui-Ia, consoante o § 3° do
art.19 da  LLC;

e)  as  pranchas  dos  projetos  devem  ser  mantidas  em  arquivos  eclitáveis,

preferencialmente   em   fomatos    usualmente    uülizados    no    mercado    de
arquitetura  e  engenharia  (AutocAD,  Revit,  Solidworks  etc.),  facultada,  para
fins   de   publicação   e   transparência,   a   disponibilização   de   fomatos   não
editáveis (.pdf);

f) as pranchas devem conter denominação e local da obra, nome da enti.dade
executora, tipo de projeto, data e nome do responsàvel técnico pela elaboração
acompanhado do número de registro no  CREA ou  CAU  e de sua assinatura

(física e/ou eletrônica);
g)  deve-se  obsewar  a  necessidade  de  aprovação  dos  projetos  nos  Órgãos
competentes,  quando  a  legislação  exigir,  a  exemplo,  confome  o  caso,  no
Corpo de Bombeiros, na Vigilãncia Sanitària, nas Concessionàrias de energia
elétrica e ág ua/esgoto;
h)  o Anexo  2 desta  lN traz o detalhamento dos  itens que  devem  constar no
Anteprojeto  e  no  Projeto  Básico  dos  principais tipos  de obras  e serviços de
engenharia;
V   -   licença   ambiental   prévia   ou   manifestação   ambiental   prévia,   quando
cabíveis, antes da divulgação do edital, confome § 4° do art.  115 da LLC:
a) na contratação de obras e serviços de engenharia em que não há exigência
legal   de   licença   ou   manifestação   ambiental   prévia,   estas   deverão   ser
substituídas  por documento  emitido  por  profissional  devidamente  habilitado,

que declare essa condíção;
b)  caso  a  Administração  preveja,  em  edital,   ser  de  responsabilidade  do
contratado a obtenção do licenciamento ambiental  (inciso  1  do § 5°  do ari.  25
da LLC), deverá ser apresentada justificativa técnica, emitida por profissional
devidamente habilitado, que demon§tre ser vantajosa a decisão;
Vl   -  documento   que  demonstre   a   autorização   do   poder  público   para  a
desapropriação, quando cabivel;
a)  para a contratação de obras e serviços de engenharia em que não haja a
necessidade    de    desapropriação,    deverá    ser   emitido    documento,    por

profissional devidamente habilitado, que declare tal condição;
b)  caso  a  Administração  preveja,   em  edital,   ser  de  responsabilidade  do

contratado   a  realização  de  desapropriação  autorizada  pelo  poder  público

(inciso  [1  do  §  5°  do  ar[.  25  da  LLC),  deverà  ser  apresentada  justificativa
técnica,  emitida  por  profissional  devidamente  habilitado,  que demonstre  ser
vantajosa a decisão;
c) nos regimes de contratação integrada e semi-integrada também deverà ser
observado o disposto no § 4° do art. 46 da LLC;
Vll -documento que demonstre a avaliação de impacto de vizinhança, quando
se tratar de contratação de obras, serviços de engenharia, outros serviços de

grande impacto urbano e eventos artístico§, na foma da legislação urbanistica
(arts. 36 e 37 da Lei Federal n°  10.257 de 2001), confome inciso IV do art. 45
da  LLC,  pemitida a sua substituição por declaração,  emitida por profissional
devidamentehabilitado,íqouando nãohouverexigêncialegal,                      &

Prefeitura  Munícipal de Catalão/GO - CNPJ  no 01.505.643/0001-50
Rua Nassín Agel,  no 5o5, Setor Central, Catalão/GO



õfiíÂLÁo
Cldade  que  5onha  e  faz`

Procuradoria  Geral  do  Munici'pio

Vlll -documento que demonstre a avaliação quanto à proteção do patrimônio
histórico, cultural,  arqueológico e imaterial,  Ínclusive por meio da avaliação do
impacto direto ou indireto causado pela futura execução das obras e serviços
de engenharia, conforme inciso V do art. 45 da LLC,  pemitida a substituição

por declaração,  emitida  por profissional  devidamente  habilitado,  quando  não
existir exigência legal;

lx - orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
fomação:
a) no caso de aquisição de bens e contratação de serviços em geral, os preços
unitàrios  obedecerão  aos  preceitos do  §  1° do  art.  23  da  LLC,  salvo  para a
situação  apresentada  no  seu  §  3°,  e  a(s)  fonte(s)  de  referência  utilízada(s)
deve(m) ser infomada(s);
b) no caso de obras e serviços de engenharia, os preços unitários obedecerão
aos preceitos do § 2° do art. 23 da LLC, salvo para a situação apresentada no
seu § 3°, cuja fonte de referência utilizada deve ser infomada e, em todas as
situações, deverâ ser observado o seguinte:
1. para os regimes de execução previstos nos incisos 1,11,111,  lv e VIl do caput

do art. 46 da LLC (empreitada por preço unitàrio, empreitada por preço global,
empreitada  integral,  contratação  por  tarefa  e  fomecimento  e  prestação  de
serviço  associado)  deverá  constar orçamento  detalhado  do  custo  global  da
obra,     fundamentado    em    quantitativos    de    serviços    e    fomecímentos

propriamente avaliados, confome previsão da alínea f, do inciso XXV do art.
6° da LLC;

2. para os regimes de execução previstos nos incisos V e Vl do capiit do art.
46 da LLC (contratação integrada e contratação semi-integrada), a estímativa
de preço poderá ser baseada em orçamento sintético nos moldes do § 5° do
art. 23, também da LLC;
3. o percentual de BDl (Beneficios e Despesas lndiretas) a ser adotado deverá
estar  indicado  expressamente  no  orçamento  estimado.   bem  como  a  sua
composição detalhada ou o sistema de custos do qual foi obtido;
4. o percentual de Encargos Sociais (ES) a ser adotado deverá estar indicado
expressamente no orçamento estimado, bem como sua composição detalhada
ou o sistema de custos do qual foi obtido;
c) para fins de padronização das análises realizadas nesta Corte de Contas,

para  contratações  de  obras  e  servíços  de  engenharia  serão  adotadas  as
premissas do Anexo 1  desta lnstrução Normativa, resguardados os princípios
da ampla defesa e do contraditório;
d) no caso de contratação de locação de máquinas, equipamentos e veículos

deverá   ser   apresentada   a   avaliação   técnica   quanto   à   metodologia   de
composição do custo (e futura medição), que indique se é horária e/ou mensal,
além da composição dos custos unitàrios de cada item, com detalhamento dos
valores  e  dos  parâmetros  de  cada  parcela  (depreciação,  remuneração  de
capital, combustivel, manutenção, seguros e impostos, entre outras);
e) o orçamento da licitação deverá ser mantido em arquivo editável (exemplo:
.xls   ou   .xlsx),   preferencialmente   em   fomatos   usualmente   iitilizados   no
mercado de orçamentação, facultada, para fins de publicação e transparência,
a disponibilização de fomatos não editáveis (exemplo:  .pdf);

X  -  memória  de  cálculo  de  quantitativos,  com  apresentação  de  equações
matemáticas,  bem  como  de todas  as  infomações,  documentos,  referências

(localização    nos    projetos,    etc.)    e    ilustrações    necessárias    ao    perfeito
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entendimento e visualização, de forma a pemitir a aferição dos quantitativos
constantes do orçamento;
Xl -cronograma fisico-financeiro;

Xll  -  RRT(s)  e/ou ART(s) do(s)  profissional(is)  que elaborou(aram) cada  uma
das peças técnicas do processo,  quando se tratar de contratação de obras e
serviços de engenhan.a, como exemplo:
a)   anteprojeto,   temo  de   referêncía,   projeto   básico  e   projeto   executivo,

conforme o caso;
b) orçamento;
c)    especificações    técnicas,    memorial    descritivo,    memória    de    cálculo,
cronograma físico-financeiro, dentre outros;
Xlll  -  declaração  emitida  pelo  contador  que  indique  a  existência  de  saldo
orçamentário suficiente, da  reserva orçamentária e,  confome inciso  1 do  art.
16 Lei Complementar n°  101/2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal -LRF), da

estimativa do impacto orçamentán.o-financeiro no exercicio em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes;
XIV -declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentària anual e compatibilidade com
o  plano  plurianual  e com  a  lei  de diretrizes orçamentárias,  conforme  inciso  11
do art.16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal -

LRF), se atentando, ainda, aos arts.15 a 17 da mesma Lei;
XV - matn.z de alocação de riscos,  quando for o caso,  nos temos do  inciso

Xxvll do art. 6° e aris. 22 e 103 da LLC, conforme regulamento eventualmente
editado no ãmbito do ente administrativo;
Xvl -decreto de nomeação de agente de contratação, pregoeiro ou comissão
de contratação, confome ar[. 8° e inciso Xl, § 1° do art. 32 da LLC, com regras
relativas à sua atuação previstas em regulamento
XVII - edital de licitação com todos os anexos,  inclusive a minuta do contrato,

conforme art.  25 da LLC;
Xvlll -documentos que demonstrem o atendimento aos jncisos 111, Vll, Vlll,  lx,

X e Xl do art.  18, caput, da LLC, transcritos nas alíneas a seguir, caso esses
incisos  não  venham  a ser atendidos  em  outra  peça da fase  preparatória  do

processo licitatório (exemplo: temo de referência, projeto básico):
a) condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofenadas e
das condíções de recebimento;
b) regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de
esca'a;
c) modalidade de licitação, confome art. 28 da LLC;
d) critério de julgamento, confome incisos XXxvlll, XXXIX, XL, XLl e XLll do

art. 6° da LLC;

e) modo de disputa, confome ah. 56 da LLC;

f)   adequação   e  eficiência   da  foma  de   combinação  dos   parâmetros   de
modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de disputa;

g) motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa:
1.   de   exigências   de   qualificação   técnica   e   de   qualificação   econômico-
financeira;

2.   dos  critérios  de  pontuação  e  julgamento  das   propostas  técnicas,   nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço;
3. das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
4. da exigência ou não de garantia de proposta, confome art. 58 da
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5.  da aplicação  ou  não das dísposições constantes dos aris.  42 a 49  da  Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006;
h) análíse dos n.scos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual ;
i)   motivação  sobre  o  momento  da  divulgação  do  orçamento  da  licitação,

observado o ar[. 24 da LLC;
XIX -  documento  que fundamente  a opção  de  utilização  dos  procedimentos
auxiliares   previstos   no   ah.   78   e   detalhados   nos   arts.   79   a   88   da   LLC

(credenciamento,     pré-qualificação,     procedimento    de     manifestação     de
interesse, sistema de registro de preços, registro cadastral);
XX -  parecer juridico de  conúole  prévio  de  legalidade,  confome  art.  53  da
LLC,  ressaltada sua obrigatoriedade, de acordo com o § 4°, dispensável  nas
hipóteses do § 5°, ambos do mesmo artigo;
Xxl - parecer técnico, se for o caso;
Xxll - manifestação preventiva (parecer) de Órgão ou unidade do Sistema de
Controle  lntemo  (Scl),  se for o  caso,  confome  regulamento  eventualmente
editado no âmbito do ente adminjstrativo,  respaldada pelo Ínciso 11  do art.169

da LLC; e
Xxlll -ato da auton.dade competente que determine a divulgação do edital de
licitação confome ar[. 54 da LLC, em atendímento ao § 3° do art. 53 da mesma
Leí,   devidamente  motivado  e   analísado  sob   a  ótica  da  oportunidade,   da
conveniência e da relevância para o Ínteresse público.  (...)

No  que  é  pertinente  às  regras  do  ceriame,  verifico  como  adequado  o  seu

conteúdo  aos  critérios  de  julgamento  das  propostas,  tendo  sido  adotado  critério  de

julgamento  MENOR PREÇO GLOBAL,  com  modo de disputa ABERTO  COM  INVERSÃO

DE FASES:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes
critérios:

1 - menor preço;

11 -maior desconto;

111 - melhor técnica ou conteúdo artístico;

lv - técníca e preço;
V - maior lance, no caso de leilão;
Vl -maior retomo econômíco.

Consta dos  autos,  notadamente do Termo de  Referência justificativa clara e

precisa acerca da utilização da referida foma de julgamento da proposta.

Verifico, lado outro, a presença clara dos atos que compõem a fase interna do

procedimento, tendo sido previstos, quanto aos documentos necessários ao caso:

•     Protocolo de aberiura;
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•     Documento de Formalização de Demanda -DFD;

•     Decreto n° 2610, de27 de março de2024, de nomeação da secretária

Municipa[ de Ciência, Tecnologia e [nformações;

•     Estudo Técnico preliminar-ETP;

•     Temo de Referência prévio, contendo l7 (dezessete) laudas;;

•     Projeto Técnico -sistema de Distribuição de Fibra óptica urbana e 04

anexos;

•     Mapa de Apuração de preços;

•     Decreto  n°  14,  de  01  janeiro  de  2021,  de  nomeação  do  Secretário

Municípal de Provisão e Suprimentos;

•     Pesquisa dos preços baseada em pesquisa de mercado com empresas

que  atuam  no  ramo  do  objeto  pretendido,  bem  como  os  respectivos

comprovantes de inscrição e de situação cadastral;

•     Requisição prodata n° 41422024;

•     Certidão de Existência de Dotação orçamentária;

•     Termo de Nomeação e de concordância de Nomeação de Fiscal, bem

como os respectivos decretos de nomeação;

•     Termo de Referência Fínal, contendo 17 (dezessete) Iaudas;

•     Autorização     da     autoridade     competente     para     a     abertura     do

procedimento licitatório;

•     Termo de Aberiura e Autuação de processo Administrativo;

•     Decreto  n°  2.460,  de  03  de  janeiro  de  2024,   nomeando  Agentes

Públicos  para  Condução  de  Processos  Licitatórios  e  de  Contratação

Direta;

•     Minuta  do  Edital  do  Pregão  Eletrônico  e  seus  anexos:  1  -  Termo  de

Referência;   11   -   Modelo   de   proposta   de   preços;   111   -   Modelo   de

declaração conjunta;  IV - Minuta contratual;  V - Minuta da ARP.
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Quanto aos elementos inerentes ao lnstrumento Convocatório:

•     Dopreâmbulo;

•     Dovalores{imado;

•     Das condições de participação;

•     Do credenciamento;

•     Da   apresentação   da   proposta   de   preços   e   dos   documentos   de

habilitação;

•     Da proposta de preços;

•     Da abertura  da sessão,  classificação das  propostas  e da formulação

de lances;

•     Da aceitabilidade da proposta de preços;

•      Dahabiljtação;

•     Do envio da proposta vencedora;

•     Dos recursos;

•     Da reabertura da sessão pública;

•     Da adjudicação e homologação;

•     Do contrato ou instrumento equivalente;

•     Do reajustamento em sentido geral;

•     Do recebimento do objeto e da fiscalização;

•     Das obrigações da contratante e contratado;

•     Dopagamento;

•     Do registro de preços;

•     Da ata de registro de preços;

•     Da formação do cadastro de reserva;

•     Das sanções administrativas;

•     Das disposições gerais.
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Quanto  ao julgamento  das  propostas,  o  lnstrumento  Convocatório  prevê  de

modo crístalino que se trata de licitação do tipo MENOR  PREÇO GL0BAL,  observado o

que prevísto no Termo de Referência.

Em  outra vertente,  pelo  que  se  infere  dos  autos,  restou  por observado  pela

Administração  local  o  disposto  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos,  em  que  se  fez

integrar  com  o  Edital  os  elementos  e  informações  necessários  para  que  os  licitantes

possam elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto

da ljcitação,

Por oportuno, convém ressaltar que a descrição do item que compõe o objeto

do ceriame é de inteira responsabilidade do elaborador do Termo de Referência,  eis que

essa   assessoria   jurídica   não   possui   conhecimentos    para   adentrar   em   aspectos

eminentemente atinentes à área técnica.

Do   mesmo    modo,    as   cláusulas   dispostas    na   minuta   do   contrato   de

fornecimento atendem as exigências da Lei 14,'133/21, em seu artigo 89, eis que o contrato

integra  precisamente  o  termo  de  referência  e  o  instrumento  convocatório,  não  havendo

omissões  das  regras  àqueles  que  pretendem  contratar  com  a  Administração  Pública

Municipal, fazendo remissão expressa aos dispositívos do Termo de Referência.

E, quanto às previsões do Edital pertinentes à fase externa,  ademais,  claro é

o atendimento do  lnstrumento Convocatório,  porquanto observados os critérios definidos

pela Lei  n°  14.133/21.

Por  último,  de  se  registrar  que  prevê  o  lnstrumento  Convoca{Ório,  tal  como

exigido pela legislação, as regras periinentes à habilitação, conforme artigo 62 da NLLC:

Art.  62.  A habilítação  é  a fase da licitação  em  que se verifica o conjunto  de
informações  e  documentos  necessários  e  suficientes   para  demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licítação, dividíndo-se em:
l  - jurídica;

..tecn[ca,                í6                                                           fl
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111  -fiscal,  social e trabalhista;

lv -econômico-fínanceira.

Noutro nor[e,  exigiu o Edital expressa garantía, tal como disposto no artigo 69

da NLLC:

Ari.   69.   A   habilitação  econômico-financeira   visa   a  demonstrar  a   aptidão
econômica  do  licitante  para  cumprir  as  obrigações  decorrentes  do  futuro
contrato,devendosercomprovadadeformaobje{iva,porcoeficienteseindices
econômicos    previstos   no   edital,    devidamente   justificados   no    processo
licitatório, e serâ restrita à apresentação cla seguinte documentação:
1  -  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (doís) últimos exercícios sociais;
11 -certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do  licitante.

§  1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da ârea contábil, que ateste o atendimento pelo licitante
dos indices econômicos previstos no edital.

§  2°  Para  o  atendimento  do  disposto  nocaputdeste  artigo,  é  vedada  a
exigência   de   valores   mínimos   de   faturamento   anterior  e   de   indices   de
rentabilidade ou lucratividade.

§  3°  É  admitida  a  exigência da  relação  dos  compromissos  assumidos  pelo
licitante   que    importem   em    diminuição    de   sua   capacidade   econômico-
financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos fimados.

§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras
e serviços,  poderá estabelecer no edital a exigência de capital minimo ou de

patrimônio  líquido  mínimo  equivalente  a  até  10%  (dez  por  cento)  do  valor
estimado d a contratação.

§ 5° É vedada a exigência de Índices e valores não usualmente adotados para
a avaliação de situação econômico-financeira suficiente  para o cumprimento
das obrigações decorientes da licitação.

§ 6° Os documentos referidos no inciso 1 do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercicio no caso de a pessoa juridjca ter sido constituida há menos de
2 (dois) anos.

Desta forma,  portanto, satisfeitas as obrigações de lei quanto aos elementos

essenciais  do  processo  em  sua  formação  -  fase  preparatória,  inexiste  Óbice,  na  fase

interna que impeça a conclusão do feito.

2,3.2 - FASE EXTERNA:

lniciada a fase externa do Pregão Eletrônico epigrafado com  a divulgação do

lnstrumento convocatório e seus componentes anexos no dia 22 de julho de 2024 junto ao

mural físico da  Prefeitura Municipal  de Catalão e em seu sítio eletrônico,  no  Diário Oficíal

doEstadodeGoiássobon°24332,n:7JornalDiáriodoEstado(Jornaldegrafi
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circulação), no Sistema BLL Compras, bem como registrado no TCMGO recibo 303219c4-

9588468f-a2d5-3b3ae7el00c3.

Percebe-se ter restado observado o prazo estabelecido em lei para a Sessão

de Abertura, propostas e habilitação.

Nestes termos,  prescreve o artigo 55 da Lei  14.133/2021 :

Art.   55.   Os   prazos   minimos   para  apresentação  de   propostas  e   lances,
contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de:
1 - para aquisição de bens:
a)  8  (oito)  dias  úteis,  quando  adotados  os  critérios  de juúamento  de
menor preço ou de maior desconto;
b)  15  (quinze)  dias  úteis,  nas  hipóteses  não  abrangidas  pela  alínea  "a"
deste inciso;
11 - no caso de sen/iços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor

preço ou de maior desconto, no caso de sen/iços comuns e de obras e
sen/iços comuns de engenharia;
b) 25 Mnte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento
de iTienor preço ou de maior desconto, no caso de ser`/iços especiais e
de obras e serviços especiais de engenharia;
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação
integrada;
d)  35  mnta  e  cinco)  dias  úteis,  quando  o  regime  de  execução  for  o  de
contratação  semi.integrada  ou   nas   hipóteses   não  abrangidas   pelas
alíneas "a", "b" e "c" deste inciso;
111 -para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance,
15 (quinze) dias úteis;
W -  para  licitação  em  que se  adote o  critério  de julgamento  de técnica e

preço ou de melhortécnica ou conteúdo ariístico, 35 mnta e cinco) dias
úteis.

§  1° Eventuais  modificações no edffl implicarão nova dMti]ação na niesma
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos
atos e procedimentos originais, exceto auando a alteracão não comorometer a
fómulacão das orooostas;

Assím, considerando que a data da publtição do Edftal ocorreu no día 22 de

julho de 2024, e a data da efétiva sessão definida no lnstrumento Convocatório para 02 de

agosto de 2024, temos respeitado o prazo mínimo acima elucidado, de 10 (dez) dias úteis

entre a úmma data de publicação e a apresentação das propostas.

18©@
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Na  sessão   de   aberiura,   realizada   por  meio   do   Sistema   BLL   Compras,

compareceram     duas     licitantes,     quais    sejam,     TECNOMARRA     SOLUÇÕES     EM

SEGURANÇA LTDA e APC TECNOLOGIA LTDA oportunidade em que o  Pregoeiro abriu

a  Sessão  Pública  em  atendimento  às  disposições  contidas  no  Edital,  e  em  função  da

inversão das fases de habiljtação e julgamento, suspendeu-se a sessão para a verificação

da qualificação técnica das licitantes par[icipantes,

Em sequêncLa, o  Parecer Técnico,  apontando que a licitante TECNOMARRA

SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA "atende ao solicitado no Edital e anexos),  enquanto

a licitante APC TECNOLOGLA LTDA "não atende ao solicitado no Edffl e anexos.  ltem 11 :

De   acordo   com   a   ficha   técníca   apresentada,   em   contradicão   com   a   DroDosta

/marca/modelot. o equipamen{o ofertado é incompatível com àqueles já instalados e em

funcbnamento  na  rede  Municipal.  Uma  vez  que,  o  equipamento  apresentado  na  ficha

técnica,  não  possui  conectividade  com  a  ONUS  já  instaladas  e  em  funcionamento  no

parque„.

Posteriormente, em 05 de agosto de 2024, o Pregoeiro reabriu a sessão, para

a etapa competitiva de lances, e apesar do Parecer Técnico, ter apontado divergência entre

as Fichas Técnicas e a Proposta de Preços, o Pregoeiro, em razão do Princípio da Ampla

Competitividade  e  do  Fomalismo  Moderado,  considerou  o  registrado  na  Proposta  de

Preços,  tendo  ao  final,  relativamente  aos  lances  oferiados,  classificado  as  seguintes

licitantes:

CLASSIFICADAS

TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA

APC TECNOLOGIA LTDA

Assim,  a licitante APC TECNOLOGIA LTDA,  manifestou durante a sessão,  a

intenção  de  recurso,  porém,  deixando  o  prazo transcorrer,  sem  apresentação  das  suas

Rffiões,sendoque,postenomente,apres::tou"PEDIDODERECONSIDEMÇÃOÃ;

Prefeitura  Munícípal de Catalão/GO ~ CNPJ  no 01.505.643/0001-50
Rua Nassin Agel,  no 505, Setor Central, Catalão/GO



éffíÃLÂo
Cldade  que  sonha  e faz.

Procuradoria  Geral  do  Município

qual  foi  Contra-Arrazoado  pela  licitante  TECNOMARRA  SOLUÇÕES  EM  SEGURANÇA

LTDA.

Em  sequência,   novo  Parecer  Técnico  que  em  síntese,   ratifica  o  parecer

anterior,   e   conclui   "pela   manutenção   da   classificação   da   Empresa   TECNOMARRA

SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA -CNPJ  n° 23.695.310/0001-73".

Por conseguinte,  decisão pela Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e

lnformações,    Kelen    Cristina   Aires   de   Melo   Cury   ratificando   pela   manutenção   da

e                 adjudicação do objeto à licitante TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA.

Por fim,  adveio por remessa a este Orgão Consultivo a Íntegra do feito,  para

que se fizesse a presente análise quanto à legalidade dos atos até então pra{icados.

2.4 - DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÂO:

2.4.1  DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE:

Do   compulsar   dos   autos,   denota-se   que   o   Pedido   de   Reconsideração

apresentado pela licitante APC TECNOLOGhA LTDA é cabível,  porém,  intemoestivo,  isso

porque, a legislação de regência assim adme, nos termos do artigo 165 da Lei Federal n°

14.133/21, que detém a seguinte redação:

Ari.  165.  Dos  atos  da  Administração  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei
cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (trés) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilftação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação,.
e)  extinção do contrsto,  quando  deteminada  por ato  unilateral  e  escrito  da
Administração;
11 -pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias útei.s, contado da data
de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hjeràrquico.

2o&
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§ 1° Quanto ao recurso apresentado em viriude do disposto nas alíneas "b" e"c"   do   inciso   1   docaputdeste   ariigo,   serão   obseNadas   as   seguintes

disposições:
I - a intenção de recorrer deverà ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso
1 do caput deste artigo serà iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de  habilitação ou  inabiljtação ou,  na hipótese de  adoção da inversão de
fases prevista no § 1° do ari.17 desta Lei, da ata de julgamento;
11 -a apreciação dar-se-à em fase únjca.

§  2°  0  recurso  de  que trata  o  inciso  1  do caput deste  ariigo  serà  dirigido à
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminharà o
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverà proferir sua
decisão no prazo màximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

§ 3° 0 acolhimento do recurso implicarà invalidação apenas de ato insuscetível
de aproveftamento.

§ 4° 0 prazo para apresentação de contrarrazões serâ o mesmo do recurso e
terà início na daía de intimação pessoal ou de dNulgação da interposição do
recurso.

§ 5° Serà assegurado ao licftante vista dos elementos indispensãveis à defesa
de seus interesses. („.)

0    Pedido    de    Reconsideração    da    parte    lnteressada-Recorrente    APC

TECNOLOGhA LTDA, foi recepcionado,  conforme consta dos autos,  em 09 de agosto de

2024, sendo que,  a sessão para jubamento das propostas ocorrera em 05 de agosto de

2024,  portanto, fora do prazo.

Apesar disso, com o fito de se garantir maior eficiência aos primados da ampla

defesa e  contraditório,  bem  como  aos  critérios  de transparência que,  de  modo  cogente,

submete  a  Administração  Pública  local,  e,   primordialmente  os  principios  inerentes  ao

processo  licitatório,  é  que  passamos  a  analisar  as  razões  do  pedido  apresentado,  até

mesmo porque qualquer ilegalidade ou irregularídade evidenciadas na fase externa, se não

sanadas, são impeditivas à homologação do certame.

É o que Ímporta regis{rar.  Prosseguimos.

De  início,  impende-nos  registrar ser dever da Administração  Pública  primar

por  exigir  que   os   atos   administrativos   praticados   nas  contratações   públicas   estejam

21Üü

Prefeitura  Munícípal de Catalão/GO -CNPJ  n° 01.505.643/0001-50
Rua  Nassín Agel,  no  505,  Setor Central,  Catalão/GO



êÃTÀLÁo
Cidade  qije  sonha  e faz`

Procuradoria  Geral  do  Município

amparados  na legalidade e  nos demais  preceitos que regem  o  processo,  nos termos da

Súmula 473 do STF:

"A admínistração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios

que os tomam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquín.dos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial"

A orientação em questão emerge das previsões da Nova Lei de Licítações e

Art.  5° Na aplicação desta Lei, serão observados os pn.ncípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse

público,   da   probidade   administrativa,   da   igualdade,   do   planejamento,   da
transparência,  da  eficàcia,   da  segregação  de  funções,  da  motivação,  da
vinculação   ao   edital,   do  julgamento   objetivo,   da   segurança   jurídica,   da
razoabilidade,  da  competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celen'dade,  da
economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional  sustentàvel,  assím  como  as
disposições

Pois bem.

do Decreto-Lei   n°  4.657 de  4  de  setembro  de  1942 Lei   de

lntroducão às Nomas do Dheito Brasibiro\.

2,4.2 DA COMPREENSÃO JURÍDICA SOBRE AS RAZÕES DO PEDIDO:

Contratos:

Conforme se depreende dos autos em epúrafe, a irresúnação do Recorrente

APC   TECNOLOGLA   LTDA   advém   da   alegação   de   que   a   licitante   TECNOMARRRA

SOLUÇÕES  EM  SEGURANÇA LTDA não atendeu  aos reauísftos de habilitacão técnica,

bem como do não stendímento das esoecificacões técnicas dos materiais.

Pois bem, no qiie diz respeito a não atendimento dos requisitos de habilitação

técnica,  sustentou  divergência  nas  informações  constantes  do Atestado  de  Capacidade

Técnica,  bem  como  da  CAT  da  ART  n°  1020210153795,  assim,  pugnou  para  que  tal

atestado fosse desconsiderado.

Ao  argumento  do  não  atendimento  dos  requisitos  de  habilitação,  tendo  em

vista as divergências apontadas pela Recorrente,  verificou-se,  que, do mesmo modo que
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fora  recebido  o  Pedido  de  Reconsideração  da  Recorrente,   mesmo  que  jntempestivo,

prezando pelos princípios  inerentes ao processo licitatório, foi oportunizado à Recorrida a

complementação de informações acerca dos documentos apresentados tempestivamente,

a fim de esclarecer a divergência apontada pela Recorrente.

Assim,  a decisão  adotada pelo  Pregoeiro condiz com  os  princípios  inerentes

ao  processo  licitatório,  bem  como  com  os  ditames  da  Lei  n°  14.133/2021,  sendo  que,

inabilitar  a  lícitante,  configuraria  forma[ismo  exacerbado,  impedindo  o  cumprimento  da

finalidade precípua da licitação.

A esse respeito,  muito bem pontuado pela autoridade competen{e, ratificando

pela manutenção da habilitação da Recorrida, sustentando que:

Õ

"Em  seu  pedft,  a  Licitame  APC  TECNOLOGLA  LTDA  aponta  falhas  na

ffi#Ê!L|Ê!#Adaso.i#deEM¥ÊàuRffiú;#A#anà|à:'#
alendimento ao Estipulado no lnstrumento Convocatório, principalmente sobre
a apresentação de ATESTADO e de CAT da ART n°  1020210153795, o que
fói,   em  sua   manifestação,   comprovado  a  existência  de  capacídade   pré-
existente  à  realízação  da  Sessão,  não  existindo,  até  o  momento,  qualquer
situação que justifique sua inabilitação.
A  licitação   caracteriza   procedimento   fomal   e  burocràüco,   composto   por
diversas etapas,  cada qual com  suas  pahicularidades.  Conforme se avança,

gLja#a##cmao##J*###i:::i:;ã#e
a    proposta   no    prazo   fixado    no    Edffl,    não   podendo   complementà-lopJ-.
Entretanto,  excepcionalmente é  possivel  a  inclusão  posterior de  documento
destinado a esclanecer ou complementar a inst"ção do processo através do
mstituto  da  diligêncía,  o  que,  sabidamente,  fói  feito  pelo  Pregoeiro,  quando
le\/antada   dúvidas   sobre   a   legmmidade   da   documentação   apresentada,
cconsiderando   que   o   Pregoeiro,   a   comissão   de   licitação   e/ou   autoridade
sliperior pode promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a  instrução  do   processo,   vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou
hfórmação que deveria constar origínariamente da proposta.
A   Lei ]4í|ÊÊ/2021   ("Nova Lei   de   Licitacões e   Contratos   Administrativos)
alitoriza   a   realização   de   diligéncia,   dispondo   que,   após   a   entrega   dos
dúcumentos   para   habilitação,   não   será   pemitida   a   substituição   ou   a
apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de  diliaência,  para
comDlementacão de infomações acerca dos documentos iá aoresentados

pelos licitantes e desde que necessària para apurar fatos existentes à éDoca
da  abertura  do  ceriame,  restando  nitido  que  a  dmgência  realizada  pelo

23

Prefeitura  Munícipal de Catalão/GO ~ CNPJ  no 01.505.643/0001-50
Rua Nassin Agel,  no 505,  Setor Central, Cataíão/GO



éhíÀLÃo
Cldade  que  sonha  e  faz.

Procuradoria Geral do Município

Pregoeiro,  esclareceu  e  complementou  a  instrução,  não  existindo  qualquer
situação que justifique a inabilitação, da licitante classificada em primeiro lugar.

A solicitação de manifestação da Empresa TECNOMARRA SOLUÇÕES  EM
SEGURANÇA LTDA contra o pedido da Empresa APC TECNOLOGIA LTDA,
trata-se   de   importante  mecanismo  cuja  finalidade   foi   de   pemitir  que  o
Pregoeiro  reunisse  elementos  suficientes  para  amparar  a  presente  decisão
relativa à manutenção da decisão de adjudicação registrada em Ata, sanando,

portanto,  qualquer existência de dúvidas  sobre  algum  documento já juntado
pelo licitante vencedor e declarado habilitado.
Para  comprovar  que  a  atitude  de  considerar  a  manifestação  da  Empresa
TECNOMARRA  SOLUçÕES  EM  SEGURANÇA  LTDA  foi  correta,  leciona
Marçal Justem Filho:
"A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da Administração, a

serexercftadasegundojuízodeconveniênciaeoporiunidade.Arelevânciados
interesses  envolvidos  conduz  à  configuração  da diligéncia como  um  poder-
dever da autoridade julgadora.  Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos
relevantes   para   a   decisão,    reputando-se   insuficiente   a   documentação
apresentada,   é   dever   da   autoridade  julgadora   adotar   as   providências
apropriadas  para esclarecer os  fatos.  Se  a dúvida for sanável  por meio  de
dwúêr]cíà     sená      obrioaíória     a     sua      ngalização."      (JUSTEN      FILHO,
Marçal. Comentários  à Lei  de Licitação e Contratos Administrativos.  16a
el. São Paulo: Revísta dos Tribunais, 2014, p. 804).
Dessa forma,  após o  pedklo  de  reconsideração,  pairou  dúvida sobre  a ART
airesentada      pela       LIcrTANTE      TECNOMARRA      SOLUÇÕES       EM
SEGURANÇA  LTDA,  o  que  tomou  obrigatória  a  realização  da  dMúência.
Elucidati\/o, a propósito do tema, o seguinte trecho de acórdão do STJ:
UNo   procedimento,   é   juridicamente   possível   a   juntada   de   documento

meramente explicatNo e complementar de outro preexistente ou para efeito de

produzir contraprova  e  demonstração  do  equívoco do que foi  decidido  pela
Administração,    sem   a   quebra   de   princípios   legais   ou   constitucionai§

(STJ,  RESD  5.418/DF,  la Seção,  rel.  Min.  Demócrito  Reinaldo, j.  25.03.1998,
DJeo1.06.1998).

A titulo de exemplo,  a jurisprudência do Tribunal de  Contas da  União Írcu)
registra   precedeme   em   que  julgou   adequada   a   dmgência   para   aclarar

;Tà=É`.-:Ê`.=Í,:çs|=:'i;.=ié,;8j`,,;:si:`;3f,c,/:`,S€i,`.`;!,âÉet``:,*.:.:!f;í]€!`|i]is`?n,áLi`,.1#:,!L?.;!cà"t,:|,,.'1`
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QUANTO  À  CAPACIDADE  TÉCNICA  DA  EMPRESA.  PRESERVAÇÃO  DA
CONTINUDADE   DO   CONTRAT0   QUE   SE   ENCONTRA   EM   FASE   DE
EXECUÇÃO.  DETERMINAÇÃO.1.  0  Atestado  de  Capacidade  Técnica é o
documentoconferidoporpessoajuridicadedireitopúblicooudedireftoprivado

para comprovar o desempenho de deteminadas atNidades. Com base nesse
documento,    o   contratante   deve-se   certificar   que   o    licitante   fomeceu
deteminado  bem,  seiviço  ou  obra  com  as  caracteristicas  desejadas.  2.  A
diligéncia é uma providência administrativa para confimar o atendimento pelo
licitante  de  requisftos  exigidos  pela  lei  ou  pelo  edítal,  seja  no  tocante  à
habilftação  seja  quanto  ao  próprio  conteúdo  da  proposta.  3.  Ao  conststar
incertezas    sobre    cumprimento    das    disposições    legais    ou    editalícias,
especialmente  as dúvidas que envolvam  crftérios e atestados que objeti
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comprwar  a  habilitação  das  empresas  em  disputa,   o  responsàvel  pela
condução  do  ceriame  deve  promover  diligências,  confome  o  disposto  no
ari. 44S §J33 da Lei B:ÊÊÊ/1993, para aclarar os fstos e confimar o conteúdo
dos   documentos   que   servirão   de   base   para   tomada   de   decisão   da
Administração    nos    procedimentos    licftaíôrio§     (^côrdào    3MS12014,
Plenário).

Conforme  visto,  a  diligência  não  pode  ser  realizada  para  complementar  a
Ínstrução  com  documento  faltante  que  devia  ter  sido  apresentado  com  a

proposta. No entanto, é possível ajuntada de novos documentos para explicar
ou  comDlementar  outros  iá  aDresentados.   Nesse  sentido,  elucidativo  o
squinteacórdãodoTCU:
UEm  princípio,  aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de

habiMação   e   apresentaçâo  de   propostas   significa   fazer  tábula   rasa   da
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Hà, no entanto,
sftuações   em   que   a  jurisprudência   entende   ser  possível   a  juntada   de
documentos explicativos e complementares a outros jà apresentados.. Assim.
o  que  se  proibe  é  o  acréscimo  de  documentação  que  deveria  ter  sido
apresentada em momento oporiuno (habilftação ou proposta de preços),  nâo
a juntada de novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo
de outro jà entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um
deteminado  documento,  por  meio  da  realização  da  diligência,  poderà  ser
entregue  outro,  com  o  objet-rvo de esclarecer o conteúdo  do  primeird'(TCU,
Acórdão 18/2004 - Plenário).
Não  obstante,  em  recente decisão  no acórdão  n°  1211/2021,  o  Plenàrio  do
TCU  estabeleceu  a  possibflidade  de o  licitante submeter novos  documentos

para suprir erro, fàlha ou insuficiência, a fim de viabilizar a seleção da proposta
mais vantajosa, promovendo a competitividade e o formalismo moderado. Eis
a ementa do ju":
uREPRESENTAÇÃO.         PREGÃO         ELETRÔNIC0         REGIDO         PEL0

DECRETO ]gp2412019.  IRREGULARIDADE  NA  CONCESSÃO  DE  NOVA
0PORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AOS
LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, SEM QUE 0
ATO   TENHA  SID0   DEVIDAMENTE   FUNDAMENTADO.   PROCEDÊNCIA.
REVOGAÇÃO      D0      CERTAME.      MEDIDA      CAUTELAR      PLEITEADA
PREJUDICADA.       CIÊNCIA       AO       JURISDICI0NAD0       ACERCA       DA
IRREGULARIDADE.   OITIVA   DO   MINISTÉRlo   DA   ECONOMIA  SOBRE  A

CONVENIÊNCIA E 0PRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO
SISTEMA  COMPRASNET.  Admitir  a  juntada  de  documentos  que  apenas
venham  a  atestar condição  pré-exístente  à  aberiura  da  sessão  pública  do
certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o
oposto,  ou  seja,  a desclassificação  do  licitante,  sem  que  lhe  seja  conferida
oporiunidade para sanear os seus documentos de habilitação elou proposta,
resulta  em  objetivo  dissociado  do  interesse  público,  com  a  prevalência  do

processo  (meio)  sobre  o  resultado  almejado  (fim).  0  pregoeiro,  durante  as
fases de julgamento das propostas elou habilitação,  deve sanear eventuais
erros ou falhas que não alterem a substància das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em sta e
acessivel aos licitantes, nos termos dos aris. 8°, inciso Xll, alínea h; 17, inciso
VI;  e 4Êzdo  Decreto |Qí924/2019:  sendo que  a vedação  à  incliisão  de  ncNo
documento,   prevista  no   art. 443, §|%   da   Lei sQS§§6/1993  e   no   ar[. flda
Nova Lei  de  Licitacões (Lei üL|3&/2021),  não  alcança  documento
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comprobatório  de  condição  atendida  pelo  licitante  quando  apresentou  sua

proposta, que não foi juntado com os demais comprwantes de habililação elou
da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverà ser solicitado e Eivaliado pelo

pregoeird' .
Para  o  sobredito  Órgão  de  contas  e  para  esta  Administração,  é  licito  ao
Pregoeiro,  a diligência destinada a sanear erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, desde

que o faça mediante decisão fundamentada. "

Assim, sem necessidade de grandes considerações, visto que, fundamentada

a  decisão  de  manutenção  dos  atos  até  então já  praticados  pelo  Pregoeiro.  Do  mesmo

modo,  no que diz respeíto a sustentação da Recorrente quanto ao

ões técnicas dos

não atendimento das

o Parecer Técnico, subscrito pelo Departamento de

Tecnologia deste Município sobre a matéria puramente técnica, objeto de recurso, orientou

pela   "manutenção   da   classificação   da   empresa   TECNOMARRA   SOLUÇÕES    EM

SEGURANÇA LTDA", atestando que

"Confome registrado em primeira maniféstação, APC TECNOLOGhA LTDA -

CNPJ  N°  11.241.567/0001-76  apresentou  inconsistência  em  sua  proposta  e
ficha técnica do item  11, pois, conforme documento técnti apresentado, Êm
contradicão  com  a  DroDosta  (marca/modelot.  o  equipamento  ofer[ado  é
incompativel com aqueles já instalados e em funcionamento na rede Municipal,
uma  vez  que,   o  equipamento   apresentado   na  ficha  técnica   não   possui
conectividade com as oNUs já instaladas e em füncionamento no parque (...)."

Necessário frisar que os  conteúdos  e conclusões  eminentemente técnicas  a

que  chegara  o  Departamento  de  Tecnologia,  deste  Munícípio,  bem  como  a  Secretaria

Munüpal,   sobre  o   caso   não  vinculam   respon§abilídade  juridica  desta   manifestação,

guardando pertinência estrita à competência da respectiva pasta.

Do mesmo modo, quanto á alegação de não atendimento das especificações

técnicas dos materiais, sustentou a autoridade competente:

"Em seu pedido, a Licitante APC TECNOLOGIA LTDA aponta que os produtos

ofertados   pela   Licitante   TECNOMARRA   SOLUÇÕES   EM   SEGURANÇA
LTDA,     não     atendem     ao     Estipulado     no     lnstrumento     Convocatón.o,

principalmente sobre a exigência de envio de fichas técnicas, sobre a marca e
as capacidades de vãos  livres da fibra óptica,  sobre  a não apresentação de

::#::â3odqouef#g:ao:t:a:eonaT:;er:::ntoa£u:tef:i,eeaTmsín:m:::;f,:satdaÊ
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Temo de  Referência,  considerando,  também,  nova manifestação do técnico
responsável     pelo    documento    referencial,     assim    como    descabido    a
desclassíficação  da  licitante  por não  apresentação  de  documentos  que  não
foram  exigidos  no  certame  ou  de  itens  que  não  correspondem  a  relação
indicada no Edital e anexos.
Cumpre-nos lembrar que, no item 2 do Temo de Referência, foi apresentado
o  minimo  que  os  novos  itens  -  confome  tabela  do  item  1   do  Termo  de
Referência,  deveriam  atender,  principalmente  às  possibilidade  de  conexões
entre aqueles já  instalados  na  rede  existe  no  Município,  o qual  entendeu,  o
técnico,  que  o  item  ofehado,  tanto  pela  marca  quanto  pela  especificação,
atende  ao  exigido,   não  exístindo,  até  o  momento,  qualquer  situação  que

justifique sua desclassificação. "

Desta  feita,  analísando  detidamente  as  razões  do  Recurso  Administrativo

interposto   pela   licitante  APC   TECNOLOGIA   LTDA   e,   sem   necessidade   de   maiores

digressões,  vis{o  que,  do  Parecer  Técnico  respectivo,  infere-se  pela  manutenção  da

habilitação da licitante TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA, compreendo

não assistir razão,  à Recorrente,  notadamente quanto ao questionamento da Decísão do

Pregoeiro que habilitou a empresa licitante.

Além  disso,   necessário  observar-se  que,   de  acordo  com  os  princípios  da

proporcionalidade,  razoabilidade,  bem  como,  com  a  fínalidade  privilegiar  a  competição

mediante  a  manutenção  na  disputa  de  licitantes,  verificou-se  do  Relatório  de  Economia

acostado  aos  au{os,  que,  a  competição  gerou  uma  economia  de  R$  1.002.031,67  (um

6                milhão, dois mil, trinta e um reais e sessenta e sete centavos), assegurando a contratação
mais vantajosa como resultado.  Assim,  manifesta-se pela manutenção da decisão  inicial

do Pregoeiro e não acatamento do pedido de reconsideração propo§to.

Diante de todas  as tecidas considerações,  compreende  .este  Orgão Juridico

Ínexistir  impedimentos  quaisquer  à  homolociacão  do  ceriame,   após  o  juúamento  e

adjudicação,  concluindo pela validade dos atos praticados no bojo do presente processo

licftatório.

Nesta  esteira,  factível  à  Autoridade  Superior  que  manifeste  seu  juizo  de

conveniência e oportunidade acerca do feito,  podendo encerrar o processo com o ato de
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homologação do ceriame, admitindo-se, de consequência, a possibilidade de contratação,

como determina a Lei  14.133/21 :

Art.  71.   Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habili{ação,  e  exauridos  os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior, que poderá:

(...)  lv -adjudicar o obj.eto e homologar a licitação.

3. CONCLUSÃO

De   tudo   o   que   se   expôs,   esta   Procuradoria   Juridica   do   Munícipio   de

Catalão/GO orienta, via da procuradora que este a subscreve,  pelo CONHECIMENTO do

PEDIDO   DE   RECONSIDERAÇÃO   apresentado  e   DESPROVIMENTO   INTEGRAL  do

mesmo para HOMOLOGAR 0  PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO

ELETRÔNICO  EPIGRAFADO,  com  supedâneo  na  Lei  Federal  n°  14.133/21,  a favor de

TECNOMARRA SOLUÇÕES EM SEGURANÇA LTDA que apresentou o MENOR PREÇO

GLOBAL.

SOLICH.O,   por  derradeiro,   a   remessa  do  presente  feito   à  Comissão  de

Contratação, afim de que tome conhecimento e dê prosseguimento ao processo de acordo

com a praxe kmal.

E o parecer.  S.M.J.

{'"m"

Catalão (GO) aos,  10 de setembro de 2024.

`m, (:m.t., (L
Vanessa Cândido Amorim Leão

Procurado ra-Chefe Administrativa
OAB/G O 35.373
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